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Prefácio 


Prezado Leitor


 


Realizando uma curiosa mescla de motivos vindos do Iluminismo e do romantismo, Auguste Comte, que era estreitamente ligado às correntes do socialismo utópico e às grandes escolas científicas criadas pela Revolução Francesa, inaugurou uma das vias filosóficas mais características do século 20: o positivismo. 


Trata-se de um movimento orientado para a exaltação dos fatos em oposição às ideias, das ciências experimentais em oposição às teóricas, e das leis físicas e biológicas em oposição às construções filosóficas.


O positivismo, nascido na França, ultrapassou suas fronteiras e teve grande receptividade em inúmeros países, inclusive o Brasil cuja bandeira ostenta as palavras Ordem e Progresso, inspiradas no princípio maior da doutrina positivista de Auguste Comte.


 


Uma excelente leitura.


 


LeBooks




 


"O Amor por princípio e a Ordem por base; o Progresso por fim.”


 


Auguste Comte
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Selo comemorativo – 1957


 


Nascido em Montpellier, na França, no ano de 1798, Isidore Auguste Marie François Xavier Comte foi um filósofo francês que ficou conhecido por ter sido o primeiro a sintetizar a necessidade de uma ciência da sociedade (Sociologia) e por ter fundamentado, pela primeira vez, a teoria positivista.


Comte era filho de uma família monarquista francesa tradicional e católica. Estudou na cidade de Montpellier até mudar-se para Paris, onde ingressou na Escola Politécnica. Após o fechamento temporário da Escola Politécnica, Comte retornou à sua cidade natal para estudar na Faculdade de Medicina.


Em 1817, retornou à Escola Politécnica, em Paris, mas foi expulso por liderar manifestações dentro da instituição. Comte passou a escrever para jornais e dar aulas particulares, até que começou a trabalhar como secretário do Conde de Saint Simon, filósofo francês progressista que se autoproclamava um socialista (como ainda não existia o socialismo científico, de Marx e Engels, ele é classificado hoje como socialista ou socialista utópico).


Saint Simon introduziu Comte no círculo intelectual francês de sua época e influenciou-o em muitos aspectos, o principal deles é o entendimento de que haveria uma marcha progressiva constante na história, ou seja, que a humanidade sempre caminharia para o desenvolvimento. Também são ideias de Saint Simon que influenciaram o jovem Comte: a noção de que existem leis sociais — assim como a natureza obedece às leis da Física — e de que o conhecimento científico aperfeiçoa o ser humano.


Comte passou a dedicar-se à formulação de sua doutrina positivista e, em 1822, publicou o Plano de trabalhos necessários para a reorganização da sociedade. O filósofo começou a redigir o seu Curso de Filosofia Positiva em 1830 e terminou o último dos seis volumes apenas no ano de 1842.


Nos primeiros escritos, Comte já planejava um esboço da Sociologia, a qual nomeou de “Física Social”, em referência à semelhante organização por leis entre as ciências da natureza e a ciência da sociedade. O termo “sociologia” surgiu somente nos volumes do Curso de Filosofia Positiva.


Comte já havia rompido o trabalho com Saint Simon devido à incompatibilidade de ideais. Em 1947, o filósofo fundou o que ele chamou de Religião da Humanidade, ou Religião Positivista. Essa seria uma doutrina que daria lugar à religião comum, colocando o homem e o desenvolvimento do estágio positivo da humanidade (a ciência e a crença no cientificismo) no lugar da ideia comum de Deus.


As ideias de Comte conquistam adeptos fora da França, inclusive no Brasil – os militares que lideraram a Primeira República inspiraram-se na doutrina positivista. O filósofo morreu no ano de 1857, em Paris, aos 59 anos.



Sobre a Obra


As principais obras de Auguste Comte são:


 




	Opúsculos de Filosofia Social (1816-1828) (republicados em conjunto, em 1854, como apêndice ao volume IV do Sistema de política positiva)


	Reorganizar a Sociedade


	Curso de filosofia positiva, em 6 volumes (1830-1842) (em 1848 foi renomeado para Sistema de filosofia positiva)


	Discurso sobre o espírito positivo (1848)


	Discurso sobre o conjunto do Positivismo (1851) (Introdução geral ao Sistema de política positiva)


	Sistema de política positiva, em 4 volumes (1851-1854)


	Catecismo positivista (1852)


	Apelo aos conservadores (1855)


	Síntese subjetiva (1856)


	Correspondência, em 8 volumes (1816-1857)





 


Em Reorganizar a Sociedade poderemos perceber como era a visão deste pensador a respeito da organização da sociedade (referida à sociedade do século 19, mas que poderia segundo ele ser aplicada a qualquer sociedade em qualquer período). A partir de seu pensamento empirista, procura mediante o estudo dos processos históricos de mudança social ocorridos, captar as "leis gerais" da evolução de tais sociedades, procurando estabelecer etapas comuns a todas as sociedades, as quais foram enfrentadas em períodos diferentes em cada caso. 


Ao final desta obra o autor indica que a sociedade de sua época chegou muito próxima do estágio máximo de desenvolvimento, mas que ainda assim encontrava-se diante de um desafio: ou se reorganizaria ou seria extinta. E neste sentido, na presente obra, procura fornecer ao leitor a sua visão a respeito daquilo que considera os elementos necessários para a reorganização da sociedade, com vistas a ensejar um movimento de contínuo progresso e paz social. 


Este livro é uma daquelas obras pouco conhecidas, mas muito valiosas, as quais, temos o dever de manter dentro do círculo de conhecimento das gerações mais jovens, mesmo não concordando com muitos dos pressupostos filosóficos nela contidos.




REORGANIZAR A SOCIEDADE



INTRODUÇÃO


Um sistema social que se extingue, um novo sistema que chega a sua inteira maturidade e que tende a se constituir, esse é o caráter fundamental destinado à época atual pelo andamento geral da civilização. Em conformidade com esse estado de coisas, dois movimentos de natureza diferente agitam hoje a sociedade: um de desorganização, outro de reorganização.


No primeiro, considerado isoladamente, a sociedade é arrastada para uma profunda anarquia moral e política que parece ameaçá-la por uma próxima e inevitável dissolução.


No segundo, ela é conduzida para o estado social definitivo da espécie humana, aquele que mais convém a sua natureza, aquele em que todos os seus meios de prosperidade devem merecer o mais amplo desenvolvimento e sua aplicação mais direta.


É na coexistência dessas duas tendências opostas que consiste na grande crise experimentada pelas nações mais civilizadas. É sob esse duplo aspecto que essa crise deve ser encarada para ser compreendida.


Desde o momento em que essa crise começou a manifestar-se até o momento presente, a tendência para a desorganização do antigo sistema foi dominante, ou melhor, é ela ainda a única que se pronunciou com toda a nitidez. Estava na natureza das coisas que a crise começasse desse modo, o que foi útil, a fim de que o antigo sistema fosse realmente modificado para permitir proceder diretamente à formação do novo.


Mas hoje, quando essa condição está plenamente satisfeita, hoje que o sistema feudal e teológico está tão atenuado quanto possível para que o novo sistema comece a se estabelecer, a preponderância que a tendência crítica ainda conserva é o maior obstáculo aos progressos da civilização e até mesmo à destruição do antigo sistema. Essa preponderância é a causa primeira desses abalos terríveis e que se repetem sem cessar, os quais acompanham sempre a crise.


A única maneira de pôr termo a essa situação tempestuosa, de deter a anarquia que invade dia após dia a sociedade, numa palavra, de reduzir a crise a um simples movimento moral, é a de determinar as nações civilizadas a deixar a direção crítica para tomar a direção orgânica, a envidar todos os seus esforços para a formação do novo sistema social, objeto definitivo da crise, e para o qual tudo p que foi feito até o presente não passou de simples preparação.


Essa é a primeira necessidade da época atual. Esse é também, em resumo, o objetivo geral de meus trabalhos e o objetivo especial deste escrito que tem por objeto pôr em ação as forças que devem impelir a sociedade na rota do novo sistema.


Um exame sumário das causas que até o momento impediram e que ainda impedem a sociedade de tomar abertamente a direção orgânica deve naturalmente preceder a exposição dos meios a empregar para convencê-la a se empenhar nisso.


Os múltiplos e contínuos esforços, feitos pelos povos e pelos reis, para reorganizar a sociedade, provam que a necessidade dessa reorganização é geralmente sentida. Mas é, de parte e de outra, sentido de modo vago e impreciso. Essas duas espécies de tentativas, embora opostas, contêm igualmente vícios em suas relações recíprocas. Nunca conseguiram até o momento presente e jamais poderiam conseguir algum resultado verdadeiramente orgânico. Longe de tender a encerrar a crise, só contribuem para prolongá-la. Essa é a verdadeira causa que, apesar de tantos esforços, retendo a sociedade na direção crítica, a abandona como presa das revoluções.


Para estabelecer esta asserção fundamental, basta lançar um olhar genérico nas tentativas de reorganização empreendidas pelos reis e pelos povos.


O erro cometido pelos reis é mais fácil de distinguir. Para eles, a reorganização da sociedade é o restabelecimento puro e simples do sistema feudal e teológico em toda a sua plenitude. A seus olhos, não há outro meio de interromper a anarquia que resulta da decadência desse sistema.


Seria pouco filosófico considerar essa opinião como se fosse ditada principalmente pelo interesse particular dos governantes. Por mais quimérica que seja, ela se apresentou naturalmente aos espíritos que procuram, de boa-fé, remédio para a crise atual e que sentem, em toda a sua extensão, a necessidade de uma reorganização, mas que não levaram em consideração a marcha geral da civilização e que, encarando somente o estado presente das coisas sob um único prisma, não percebem a tendência da sociedade para o estabelecimento de um novo sistema, mais perfeito e não menos consistente que o antigo.


Numa palavra, é natural que essa maneira de ver seja propriamente aquela dos governantes, pois, do ponto de vista em que estão situados, devem necessariamente perceber com maior evidência o estado de anárquico da sociedade e, por conseguinte, experimentar com mais intensidade a necessidade de remediar esse estado de coisas.


Não é este o lugar para insistir sobre o absurdo manifesto de tal opinião. Hoje é universalmente reconhecida pela massa dos homens esclarecidos. Sem dúvida, os reis, ao procurarem reconstruir o antigo sistema, não compreendem a natureza da crise atual e estão longe de terem comensurado toda a extensão de seus empreendimentos.


A queda do sistema feudal e teológico não é devida, como eles creem, a causas recentes, isoladas e de algum modo acidentais. Em lugar de ser o efeito da crise, ela é, pelo contrário, o princípio. A decadência desse sistema se efetuou de maneira contínua durante os séculos precedentes, em consequência de modificações, totalmente independentes da vontade humana, para as quais todas as classes da sociedade concorreram, e para as quais os próprios reis foram muitas vezes os primeiros agentes ou os mais ardentes promotores. Numa palavra, essa foi a consequência necessária da marcha da civilização.


Não bastaria, portanto, para restabelecer o sistema antigo fazer a sociedade retroceder até a época em que a crise atual começou a se pronunciar, pois, admitindo-se que se chegou a isso, o que é absolutamente impossível, só teríamos recolocado o corpo social na situação que a crise necessitou; Seria necessário, portanto, remontando através dos séculos, recuperar sucessivamente todas as perdas que o antigo sistema foi sofrendo há seiscentos anos, ao lado das quais, as perdas que foram sentidas nos últimos trinta anos, não têm importância alguma.


Para chegar a isso, não haveria outro meio senão o de anular um a um todos os progressos da civilização que causaram essas perdas.


Assim, por exemplo, seria em vão supor destruída a filosofia do século XVIII, causa direta da queda do antigo sistema, sob o ponto de vista espiritual, se não fosse suposta também a abolição da reforma do século XVI, desde que a filosofia do último século não é senão sua consequência e seu desenvolvimento. Mas como a reforma de Lutero não é, por sua vez, mais do que o resultado necessário do progresso das ciências de observação introduzidas na Europa pelos árabes, nada teria sido feito para assegurar o restabelecimento do antigo sistema, se não se conseguisse também abafar as ciências positivas.


De igual modo, sob o ponto de vista temporal, seríamos conduzidos, passo a passo, até recolocar as classes industriais em estado de servidão, porque, em última análise, a libertação das comunas é a causa primeira e geral da decadência do sistema feudal. Enfim, para acabar de caracterizar tal empreendimento, após ter vencido tantas dificuldades, a menor das quais, considerada isoladamente, está acima de todo o poder humano, não teríamos ainda conseguido nada mais que adiar a queda definitiva do antigo sistema, obrigando a sociedade a recomeçar sua destruição, porque não teríamos extinguido o princípio de civilização progressiva, inerente à natureza da espécie humana.


Um projeto tão monstruoso, por sua extensão e por seu absurdo, não poderia evidentemente ter sido concebido em seu conjunto por qualquer cabeça. Apesar de tudo, cada um pertence ao próprio século. Os espíritos que imaginam realmente lutar contra a marcha da civilização obedecem, inconscientemente, a sua irresistível influência e concorrem por si a colaborar com ela.


Por isso, os reis, ao mesmo tempo que projetam reconstruir o sistema feudal e teológico, caem em contradições perpétuas, contribuindo por seus próprios atos, seja para tomar mais completa a desorganização desse sistema, seja para acelerar a formação daquele que deverá substituí-lo. Os fatos desse gênero se oferecem em quantidade ao observador.


Para indicar aqui somente os mais notáveis, vemos os reis empenhar-se com orgulho em encorajar o aperfeiçoamento e a propagação das ciências e das belas artes e em estimular o desenvolvimento da indústria; e os vemos criar, para esse efeito, numerosos e úteis estabelecimentos, ainda que, em última análise, ao progresso das ciências, das artes e das indústrias deve ser creditada a decadência do antigo sistema.


Foi dessa maneira ainda que, pelo tratado da santa aliança, os reis degradaram tanto quanto puderam o poder teológico, base principal do antigo sistema, quando formaram um conselho europeu supremo, no qual esse poder nem sequer possui uma voz consultiva.


Enfim, a maneira pela qual hoje as opiniões se dividem com relação à luta empreendida pelos gregos oferece um exemplo ainda mais sensível desse espírito de inconsequência. Pode-se ver, nessa ocasião, que os homens que pretendem restituir às ideias teológicas sua antiga influência constatam eles próprios involuntariamente a decadência dessas ideias em seu próprio espírito, não receando até em proferir a favor do maometismo um voto que lhes valeria a acusação de sacrilégio nos tempos de esplendor do antigo sistema antigo.


Acompanhando a série de observações que acaba de ser indicada, cada um pode facilmente acrescentar novos fatos que se multiplicam diariamente. Os reis não fazem, por assim dizer, um só ato, uma só diligência, tendendo ao restabelecimento do antigo sistema, que não seja logo seguido de outro ato dirigido em sentido contrário; e muitas vezes a mesma ordenação contém um e outro.


Essa incoerência radical é o que há de mais próprio para expor à luz do dia o absurdo de um plano que sequer é compreendido por aqueles que seguem sua execução com maior ardor. Ela mostra claramente como a ruma do antigo sistema é completa e irrevogável. É inútil entrar aqui em maiores detalhes a esse respeito.


A maneira pela qual os povos conceberam até o presente a reorganização da sociedade não é menos viciada, embora sob outros aspectos, que aquela dos reis. Somente seu erro é mais desculpável, porquanto os povos. se afastam na procura dó novo sistema para o qual a marcha da civilização OS arrasta, mas cuja natureza não ficou ainda claramente determinada, ao passo que os reis perseguem um empreendimento cujo estudo pouco atento do passado demonstra, com plena evidência, o absurdo total.


Numa palavra, os reis estão em contradição com os fatos e os povos estão em contradição com os princípios, o que é sempre mais difícil de não perder de vista. Mas o erra dos povos é bem mais importante desarraigar do que aquele dos reis porque somente ele constitui um obstáculo essencial à marcha da civilização e porque, por outro lado, o primeiro erro apenas confere alguma consistência ao segundo.


A opinião dominante no espírito dos povos sobre a maneira pela qual a sociedade deve ser reorganizada tem por traço característico uma profunda ignorância das condições fundamentais que um sistema social qualquer deve preencher para ter uma consistência verdadeira. Ela se reduz a apresentar, como princípios orgânicos, os princípios críticos que serviram para destruir o sistema feudal e teológico ou, em outros termos, para acatar simples modificações desse sistema para as bases daquele que será necessário estabelecer.


Que sejam examinadas, por exemplo, com atenção, as doutrinas que hoje merecem maior crédito entre os povos, nos discursos de seus partidários mais capazes e nos escritos que apresentam a exposição mais metódica; que, depois de tê-las considerado em si mesmas, se observe sua formação sucessiva ao longo da história e serão estimadas como concebidas num espírito puramente crítico que não poderia servir de base a uma reorganização.


O governo que, em todo estado regular das coisas, é a cabeça da sociedade, o guia e o agente da ação geral, é sistematicamente despojado, por essas doutrinas, de todo princípio de atividade. Privado de toda participação importante na vida do conjunto do corpo social, ele se reduz a um papel absolutamente negativo.


Chega-se até mesmo a ver toda a ação do corpo social sobre seus membros como se devesse ficar estritamente limitada à manutenção da tranquilidade pública, o que nunca pôde ser, em nenhuma sociedade ativa, senão um objeto subalterno que o desenvolvimento da civilização atenuou até mesmo singularmente sua importância, tomando a ordem a ser mantida muito fácil.


O governo não é mais concebido como o chefe da sociedade, destinado a unir em feixe e a dirigir para um fim comum todas as atividades individuais. É representado como um inimigo natural, acampado no meio do sistema social, contra o qual a sociedade deve se fortalecer pelas garantias que conquistou, mantendo-se perante ele num estado permanente de desconfiança e de hostilidade defensiva, pronta a explodir ao primeiro sinal de ataque.


Se, do todo passarmos aos detalhes, o mesmo espírito se apresenta mais claramente ainda. É o que bastará mostrar aqui para os pontos principais que se referem ao espiritual e ao temporal.


O princípio dessa doutrina, sob o aspecto espiritual, é o dogma da liberdade ilimitada da consciência. Examinando no mesmo sentido em que foi primitivamente concebido, ou seja, como tendo uma destinação crítica, esse dogma não passa da tradução de um grande fato geral, a decadência das crenças teológicas.


Resultado dessa decadência, contribuiu, por uma reação necessária, poderosamente para acelerá-la e propagá-la, mas é precisamente nisso que, pela natureza das coisas, sua influência foi limitada. Está apenas na linha dos progressos do espírito humano, na medida em que seja considerado como meio de luta contra o sistema teológico. Sai dessa linha e perde todo o seu valor logo que se queira ver nele uma das bases da grande reorganização social, reservada à época atual; então, se toma até mesmo tão nocivo quanto foi útil, porque se transforma num obstáculo a essa reorganização.


Com efeito, sua essência é de impedir o estabelecimento uniforme de qualquer sistema de ideias gerais, sem o qual contudo não poderá haver sociedade, porquanto proclama a soberania de cada razão individual. De fato, qualquer que seja o grau de instrução que a massa dos homens possa atingir, é evidente que a maior parte das ideias gerais destinadas a tomar-se usuais só poderão ser admitidas por mera confiança e não em decorrência da demonstração.


Desse modo, tal dogma não é aplicável, por sua natureza, senão às ideias que devem desaparecer, porque se tornam então indiferentes; e, de fato, só a elas foi aplicado, quando elas começavam a declinar e para apressar sua queda.


Aplicá-la ao novo sistema como ao antigo, e, com mais forte razão, considerá-la como um princípio orgânico, é cair na mais estranha contradição; e se tal erro pudesse ser duradouro, a reorganização da sociedade seria para sempre impossível.


Não há liberdade de consciência no estudo da astronomia, da física, da química, da fisiologia, no sentido que todos achariam absurdo não acreditar fielmente nos princípios estabelecidos nessas ciências por homens competentes.


Se o mesmo não ocorre na ciência política, explica-se pelo fato de uma vez que os antigos princípios caducaram e os novos não se formaram ainda, não haver, propriamente falando, nesse intervalo princípios estabelecidos. Mas converter esse fato passageiro em dogma absoluto e eterno, transformá-lo em máxima fundamental, é evidentemente proclamar que a sociedade deve permanecer sempre desprovida de doutrinas gerais. Deve-se convir que tal dogma merece, com efeito, as recriminações de anarquia que lhe são dirigidas pelos melhores defensores do sistema teológico.


O dogma da soberania do povo é aquele que corresponde, sob o aspecto temporal, ao dogma que acaba de ser examinado e que não passa senão da respectiva aplicação política. Esse dogma foi criado para combater o princípio do direito divino, base política geral do antigo sistema, pouco tempo depois que o dogma da liberdade de consciência foi formulado para destruir as ideias teológicas sobre as quais esse princípio estava fundado.


O que foi dito a respeito de um é, portanto, aplicável ao outro. O dogma antifeudal, como o dogma antiteológico, cumpriu seu destino crítico, termo natural de sua carreira. O primeiro já não pode mais ser a base política da reorganização social, como o segundo não pode ser sua base moral. Ambos nascidos para destruir, são igualmente impróprios para fundar.


Se um deles, desde que se queira ver nele um princípio orgânico, não apresenta outra coisa senão a infalibilidade individual que substitui a infalibilidade papal, o outro igualmente não faz outra coisa que substituir a arbitrariedade dos reis pela arbitrariedade dos povos, ou melhor, pela arbitrariedade dos indivíduos.


O segundo tende para o desmembramento geral do corpo político, ao induzir a depositar o poder nas classes menos civilizadas, como o primeiro tende para o total isolamento dos espíritos, ao investir os homens menos esclarecidos de um direito de controle absoluto sobre o sistema de ideias gerais, retido pelos espíritos superiores, para servir de guia à sociedade.
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